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JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE ttclTAçÃO

Processo Administrativo ne 0Í:612026 - PMPV

Justificativa referente ao Processo de INEXIGIBILIDADE DE

LICITAçÃO, objetivando a contratação da "BANDA FORRÓ

MAIOR", com fundamento no art. 74, coput, inciso ll' da Lei ne

74.133/2O2L e demais artigos correlatos'

A secretaria Municipal de Governo de Poço Verde/SE, representada pelo Sr. Secretário Paulo

Roberto Caduda Santos, vem apresentar Justificativa Técnico-Legal para formalização de Processo de

tnexigibilidade de Licitação, visando à contratação da empresa LIMA PRODUCOES ARTISTICAS E

EVENTOS LTDA, inscrita no cNpJ: 4g.5go.2L4lOOOt-54, para apresentação artística da banda "FORRÓ

MAloR,,, no dia o5loql2o26, sendo o horário previsto para início às 00:00h, com duração de 02 (duas)

horas, como parte da programação do "SÁBADO DE ALEIUIA NO POVOADO SACO DO CAMISA

(VENTOSO),,, de acordo com a lei ns 14.133/zIzL,visando oferecer suporte jurídico técnico e contínuo

para a implementação eficiente das políticas públicas e o cumprimento da legislação vigente'

para respaldar a sua pretensão, tem-se aos autos do sobredito processo peças fundamentais:

Documento de Formali zaçáo de Demanda e Termo de Referência, que evidenciam a viabilidade da

contratação através do processo de inexigibilidade de licitação, proposta de serviços e documentos

daquela empresa que se pretende contratar, além de outros elementos, que se constituem no processo

em si.

v. Em que pese a inviabilidade de competição, ainda assim é inexigívelo Processo Licitatório, em

razãode previsão elencado no art. 74,11 da Lei ne 74.133/2t, todos voltados para o objeto do contrato,

bem como para a pessoa do futuro contratado'

lnsta se manifestar , in verbisa legislação federal, que de forma expressa viabiliza a contratação

do presente objeto, o que faz nos seguintes termos:

Assim dispõe a Leine L4.t3312021, em seu art.74,inc.ll dispõe:

,,Art. 74. É inexigívet o licitoção quando inviável o competição,

em especiol nos casos de:

(...)

tl - controtaçõo de Profissional do setor ortístico, diretomente ou

por meio de emPresário exclusivo, desde que consagrado Pela

crítica especializado ou pelo opinião
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Em seguida, o mesmo diploma legal estabelece as condições formais para a composição do

processo de contratação direta, que compreende os casos de rnexigibilidade e de Dispensa de Licitação

(ex vi do art.72, incisos I a Vlll da Lei n" L4'133121].:

1 - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar'

análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

2 - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art' 23 da Lei

ne 74.13312Q21;
3-Parecerjurídicoeparecerestécnicos,seforocaso,quedemonstremoatendimentodos

requisitos exigidos;
4 - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o

:ompromisso a ser assumido;\, 
5 - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação

mínima necessária;
6 - Razão da escolha do contratado;

7 - Justificativa de Preço;

8 - Autorização da autoridade competente'

Sabe.sequeaPrefeituraMunicipaldePoçoVerde,porforçadaConstituiçãoFederal,se
sujeita a Nova Lei de Licitações e contratos, tendo em vista que se utifiza de recursos provenientes da

Fazenda Pública para suas contratações'

É bem de perceber, todavia, que nem sempre é necessário' ou possível' instaurar-se um

procedimento licitatório (o que ocorre no presente caso)' A regra é licitar; no entanto' a Lei ne

14.t3312021 excepciona casos em que esta é inexigível, dispensávelou dispensada'

Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles:

,,euando a lei prevê hipoteses de controtação direto (dispenso e inexigibitidode) é porque odmite que nem

sempre o rearizaçdo do certome revaró o merhor forma de controtação pera Administroção ou que, pelo

menost o sujeiçõo do negocio oo procedimento formal e burocrático previsto pelo estotuto não serve eficaz

oo otendimento do interesse pubtico noquela hipótese específico'"'

Ainexigibilidadedelicitaçãopressupõeumasituaçãoemqueestanãoéviávelou,emsendo
viável, compete ao laráter discricionário do administrador realizá-la ou não, tendo em vista o interesse

púbrico e visando o bem comum. ou seja, a ricitação inexigíver pode vir a ser uma obrigação, a depender

das circunstâncias do caso concreto e da altivez dos bens jurídicos a serem protegidos'

I. RAZÃO DA ESCOLHA

Extrai-se do topico "Forma e critérios de seleção do Fornecedor" do Termo de Referência
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v como regra, a escolha do contratado e consequentemente do preço a ser contratado e a

comprovação de sua-habiritação, dar-se-á em momento seguinte ao Termo de Referência, o qual,

tratando_se de contratação direta, busca sintetizar as principais informa.ções acerca do objeto a ser

contratado e das condições que regerão a futura contratação. Ao contrário do que ocorre em um processo

licitatório, não seria cabível expor no Termo de Referência um método objetivo para seleção de fornecer'

eis que se estaria a esboçar um processo ricitatório, não uma contratação direta por inexigibilidade'

Parafinsdecumprimentododispostonoart.T2,incisosVaVll,daLeiFederaln9
1,4.L3312021, a Administração deverá, no documento de "justificativas da escorha", demonstrar que

aquele que pretende contratar preenche todos os requisiios previstos neste Termo de Referência'
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conforme prevê o art.Tz,incisos V a Vll, da Lei Federal n. L4.L3312021 que a justificativa de

escolha do contratado e de seu preço, assim como a comprovação da habilitação, deverá constar no

processo de contratação direta, nos seguintes termos:

Art. 72. O processo de controtoção direto' que compreende os

cososdeinexigibilidadeededispensodelicitoçdo,deveráser
instruído com os seguintes documentos: ["']
V - comprovoção aá que o controtodo preenche os requisitos de

habititatçõo e quatificoçõo mínima necessário;

Vl - rozão do escolho do contratodo;

Vlt - justificotiva de Preço; ["']

necessários à execução do objeto

Nesse Sentido, vejamos o que descreve nossa doutrina, nas palavras de Joel de Menezes

Niebuhr:

maior medida Possível."

- 
, L..l depois de definir o obieto e os condições de execuçõo do futuro contrato (inciso t do ortigo 72)' depois

de definir o preço de referêncio (inciso , do ortigo 72) e de rearizor os previsões orçomentários (inciso lv

do ortigo 72), a Administração púbtica deve escorher com quem controtor e iustificar o suo opçõo (inciso

Vt do artigo 72), o que posso pelo opuração da proposta para si mois vontojoso (inciso Vll do artigo 72) e

pelo investigaçõo diios quolificoções do futuro controtodo (inciso V do ortigo 72)'

Nesso fase, ero nõo precisa trator todos os possíveis interessodos com iguordade, o que seria necessário

se era devesse proceder à ticitaçõo púbrica. Repito-se, nos casos de dispenso e de inexigibilidode sõo oceitos

ogrovos à isonomio, que cede parciolmente em face da impossibilidode de realizor a licitoçõo pública ou

do proteçõo de outro's varores rerocionodos ao interesse púbtico. contudo, no mesmo posso, nõo se quer

ofirmar que a isonomia é derrogodo por compreto, porque o Administração pública não pode fazer valer

discriminoções desproporcionais e de:snecessárias. portonto, para escorher o controtonte, o Administraçõo

púbtico nõo é obrigada a trator todos os possíveis interessados com iguoldade, todovia' deve fozê-lo na

E ainda, de acordo com Juliono Heinen:
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,,Trato-se de mois uma providência que, se de um rodo merhoro o controle das controtações públicos' de

outro oumenta significotivomente o burocracio. A iustificotiva obietiva sobre o fornecedor ndo pode ser

revada oo extremo ou tornoda obsoruto. De outro rado, nõo se pode admitir que o processo de contratoçõo

direta se dê em funçõo de mera indicoçõo de critérios evidentemente subietivos poro o escolha do oludido

controtodo, sem a necessária iustificotivo. Ho de se ter um equilíbrio oqlti'"

Assim, em cumprimento do disposto no art. 72, incisos V a Vll, da Lei Federal ns t4'L33l2ozL'

inicia se a presente exposição de modo a demonstrar o preenchimento de todos os requisitos de escolha

e habilitação previstos no Termo de Referência, necessários para a execução do objeto' e a

compatibilidadedopreçocontratadocomopraticadonomercado.

- u. RAzÃo DA EscoLHA Do coNTRATADo

A Secretaria Municipal de Governo, órgão responsável pelo planejamento, coordenação e

execução das ações e serviços na área cultural e artística, bem como pela integração da cultura às políticas

púbficas do Município de poço Verde, vem expor os motivos que justificam a contratação da empresa

L|MA PRoDUCOES ARTISTTCAS E EVENTOS LTDA' inscrita no GNPJ: 49.59O.2t4lOOOt's4' para

apresentação artística da banda "FoRRó MAroR", aduzindo, para tanto, as razões a seguir expostas'

como regra geral, a celebração de contratos administrativos deve ser precedida de regular

procedimento licitatório. Todavir, o ord.nrmento jurídico admite exceções' notadamente nos casos de

dispensa e inexigibitidade de licitação, conforme previsto na Lei ns 14.133/202L, quando demonstrada

a inviabilidade de competição. No presente caso, resta caracterizada a hipótese de inexigibilidade' nos

termos do art. 74, inciso !1, por se tratar da contratação de artista consagrado pela opinião pública, cuja

apresentação possui natureza singular'

v A contratação decorre da necessidade de realização de show artístico da Banda Forró Maior'

programado para o dia 05 de abril de 2026, com início pievisto às 00:00h e duração aproximada de 2

(duas) horas, conforme o calendário oficial de eventos do Município' integrando a programação do

sábado de Areruia no povoado saco do camisa (ventoso), evento de grande porte vortado à promoção

cultural, ao lazer e à integração social da população'

A Banda Forró Maior é amplamente reconhecida no cenário musical local, notadamente no

segmento do forró, possuindo trajetoria artística consolidada, forte aceitação popular e expressiva

participação em eventos de grandá repercussão, a exempro de festejos juninos, festivais públicos em

diversos entes federativos. sua identidade artística própria, aliada ao histórico de grandes públicos e à

consagração pela opinião pública, evidencia o caráter singular da apresentação'

A programação do Sábado de Alel uia no Povoado Saco do Camisa (Ventoso) foi concebida com o

objetivo de contemplar diferentes segmentos da comunidade local e regional, promovendo evento

inclusivo e de ampla participação popula r. Nesse contexto, a escolha da Banda Forró Maior mostra-se

ple namente compatível com a proposta do evento, contribuind o para a atração de significativo público,

o fortalec imento da identidade cultural local e a valorização institucional do Município
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AopçãopelacontrataçãodaempresaLIMAPRoDucoEsARTlsTlcAsEEvENTosLTDAjustifica-
se, ainda, por ser a representante exclusiva da banda Forró Maior, condição devidamente comprovada

nos autos, o que reforça a inviabilidade de competição e legitima a contratação direta'

conforme a dicção legal, o artista deve desfrutar de consagração pela crítica especializada ou pela

opinião púbrica, conferindo-se uma ideia de arternativa pero emprego da conjunção "ou", uma vez que

frequentemente o gosto popular não converge com a aclamação pela crítica especializada'

Arespeitodapresentetemática,prelecionaJoeldeMenezesNiebuhr:

.,[...] 
o ortisto contratodo deve ser consagrado pelo crítico especiolizodo ou pelo opiniõo pública' Note-se

- qu, nõo é necessario o consogroção pera crítico e pero público: um ou outro iá é o suficiente' Aliás, o gosto

popuror poro os artes nõo é tõo apurodo quonto o da crítico especiarizodo, pelo que é usuar que ortistas

ortamente reputodos sejam desconhecidois do púbrico. No mesmo rinha, só que em sentido inverso, ho

ortistas ovacionados pero púbtico e orvejados por impropérios por parte da crítico (NIEBIJHR, 2003, p' 204-
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20s)"

"A limitoção dessa morgem, nado obstante, pode ser obtido pelo confronto entre o interesse Público e a

noturezo do contrataçõo' llustro-se: enq uonto poro comemoror o oniversório do cidode serio odmissívelo

i rregulo r po ro come morar

sobre a relatividade da análise da consagração do artista, escreve José dos santos carvalho Filho:

,,Entendemos que consograçdo é fator de extrema relotividade e voria no tempo e no espoço' Pode um

artista ser reconhecido, por exempro, openos em certos rocais, ou por determinado publico ou críticos

especiolizados Nem por isso deverá ele ser aliiado de eventual controtoção. A nosso sentir, quis o legislador

prestigiar a figura d'o artista e de seu talento pessoal, e, sendo ossim, o orte o que se dedico acabo por ter

prevolência sobre o consagroçõo'"

Focando o contexto da atuação do controle externo, a escolha do artista, via de regra' e tida como

_ ato discricionário, o que não exime o gestor de justificar os motivos que ensejaram a escolha de

determinado artista em detrimento de o,t,., opções, inclusive quanto à economicidade.

É relevante observar que o artista escolhido deve ser compatível com o tipo de evento a ser

rearizado. Nessa esteira de raciocínio, para uma festa popurar não é adequada a contratação direta de um

cantor lírico, visto que as preferências artísticas dos frequentadores não serão satisfeitas com uma ópera'

Da mesma forma, num evento operístico, não há que se contratar uma atração marcadamente popular'

Em outros termos, há uma preocupação com a boa afluência de público'

De outro giro, há que se realizar o evento artístico em consonância com o princípio da moralidade'

coibindo-se a promoção pessoal de autoridades públicas. Nesse particular, Jorge ulisses Jacoby Fernandes

acentua que a margem de discricionariedade conferida ao gestor é limitada pelo interesse público e pela

natureza da contraiação, valendo a pena a respectiva transcrição ad litteris:

controtaçõo de um show de sua orquestro sinfônico' o mesmo contratação seria
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o oniversário de um governodor ou de umo pequena reportição. Há um certo rimite oriundo de uma

vororaçdo de ordem moral, mos nem por isso incontrostavel no âmbito do direito (FERNANDES' 2008' p'

623).'

ril. REQUlSlros DE HABILITAçÃO E quAltFlcAçÃo

Acerca da exigência dos requisitos de habilitação e qualificação no presente processo de

contrataçãodireta,transcreve-seoexpostonoTermodeReferência:

Prevê o art. 72, inciso V, da Lei Federal n. t4,13312021 que, junto ao processo de contratação

direta por inexigibiridade, deverá ser comprovado pero contratado o preenchimento dos requisitos de

=.abilitaçãoequalificaçãomínimanecessária'nosseguintestermos:
Art. 72. O processo de contratoção direto' que compreende os

cososdeinexigibilidadeededispensadelicitoçõo'deveráser
instruído com os seguintes documentos: ["']
V-Comprovoçãodequeocontratodopreencheosrequisitosde
hobilitação e qualificoção mínima necessário; ["']

ora, se em momento posterior à escolha do contratado deverá ser verificado o preenchimento

dos requisitos de habilitação e qualificação mínima, é requisito lógico que eles sejam requeridos e

definidos em momento anterior à sua verificação, ou seja, no presente Termo de Referência'

Nesse sentido, dispõe Joel de Menezes Niebuhr:

Atém do preço, com base no inciso v o artigo 72 da Lei ne 14'133/2027, é importonte que o Administroçõo

púbtica ovorie as quotificoções do futuro controtado, que deve ter habilidode paro prestor o obieto do

\- controto, devendo a Administroção púbtica buscor elementos que retrotem o experiêncio onterior dele'

Nõo é lícito à Administroçõo púbrico, sob o orgumento da dispenso e do inexigibilidode' ogir

imprudentemente, controtondo orguém que não tenho optidão poro tonto. É fundomentol cercor se de

cuidodos e demandor do futuro contratodo d comprovaçõo das condições considerados odequodos poro

o cumprimento das obrigoções contratuois'

os documentos a serem exigidos em habilitação nas licitações são tratados no capítulo VI do Título

ll da Lei ns L4.L33lzozL,divididos, conforme artigo 62, em habilitação jurídica, técnica, fiscal' social e

trabalhista, e econômico-financeira'

No caso concreto, a realidade de baixa monta da contratação e a ausência de grande

complexidade técnica dispensa, por si só, a necessidade de aferição da habilitação econômico-financeira

e técnica, respectivamente.

Assim, Para a contratação do obj

contratado, de sua habilitação jurídica

direitos e assumir obrigações - e fiscal,

eto deste Termo de Referência, exigir-se-á a comprovação' pelo

_demodoademonstraracapacidadedocontratadoexercer
social e trabalhista - a fim de garantir o cumprimento de suas
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obrigações com a coletividade,

Logo, com o objetivo de Prol

e valorizar as manifestações culturai
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nos termos dos arts. 66 e 68, da Lei Federal n' L4'L33|2O2L:

Art'66.Ahobititoçãojurídicovisoademonstrorocopocidodede
o licitante exercer direitos e ossumir obrigoções' e o

documentaçõo o ser opresentada por ele limita-se à

comprovoçao ae existêncio iurídica do pessoo e' quondo cobível'

deoutoriz'oçõoporooexercíciodootividadeosercontrotoda.
t..'l
Art.6S.Ashabititaçõesfiscol,socioletrobalhistoserãoaferidas
mediante a verificoçdo dos seguintes requisitos:

l_ o inscrição ,á coãortro de pessoos Físicos (cPF)ou no codastro

Nocional da Pessoa Jurídico (CNPJ);

lt-ainscriçõonocodostrodecontribuintesestoduole/ou
municipol, ,á hou"', relativo oo domicílio ou sede do licitante'

pertinenteooset)ramodeotividadeecompatívelcomoobjeto
controtual;
ltt.oregularidodeperonteoFozendofederal,estaduole/ou
municipoldodomicílioousededolicitante,ououtraequivolente,
naformodotei;tV-aregularidoderelotivoàseguridodeSocial
e oo FGTS, que demonstre cumprimento dos encorgos sociois

instituídos Por lei;

V - a regularidade peronte a Justiça do Trabalho;

Vl-ocumprimentododispostonoincisoxxxtttdoart,Tsdo
Constituiçõo Federal'

§ 7e os áocumentos referidos nos incisos do coput deste ortigo

poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em porte, por

outrosmeioshabeisocomprovaroreguloridadedolicitante,
inclusive Por meio eletrônico'

§29Acomprovoçãodeotendimentododispostonosincisoslll,
tV e V do coput deste artigo deverá ser feito na forma do

I egi sl oção es Pe c ífi co'

Assim, dispondo o Termo de Referência, com pleno amparo legal' serem necessárias para a

contratação do presente objeto o preenchimento da habiritação jurídica e fiscal, social e trabalhista do

contratado, cumpre verificar se está demonstrado nos autos'

sobre a habilitação fiscal, social e trabalhista, prevista no art. 68 da legislação licitatória, verifica-

se que se encontram iguarmente presentes nos autos deste processo: a inscrição no cadastro Nacional da

pessoa Jurídica (cNpJ); a reguraridade perante a Fazenda.iederar, estaduar e municipar da sua sede, a

reguraridade perante'a Justiça do Trabarho, a reguraridade rerativa à seguridade social e ao FGTS e a

declaração de cumprimento do disposto no inciso xxxlll do art' 7e da constituição Federal'

piciar o lazer e o acesso à cultura à comunidade' bem

s de interesse coletivo, estimulando o contato com d

como fomentar
estilos
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musicais e expressões artísticas, independentemente d_e costumes ou tradições regionais específicas'

optou-se pera contratação da apresent.çao artística da Bondo Forro Moior, a ser rea,zada no dia 05 de

obril de 2o26,com início previsto as oo,oon e duração aproximada de.2 (duos) horos, como parte

integrante da programação oficiar do evento ,sábado de Areiuia no povoado saco do camisa (ventoso)"'

Diante do exposto, concluímos que a contratação do objeto' ora em tela' é imprescindível para

darmos continuidade nas atribuições inerentes à administrriao pública para que ocorra o bom

funcionamento dos serviços prestados ao desenvorvimento desta gestão, que continuará trazendo

benefícios diretos e indiretos à população em geral'

portanto, vislumbra-se que o seu histórico profissional permite a Administração Pública

nquadrá_ro no conceito de serviço singurar, a partir do quar torna-se inviável a competição para sua

-seleção, consoante arr.l4,caput,incisoll, da t-ei n.et4.t33/2ozt,que autoriza a contratação direta por

inexigibilidade de licitação da empresa mencionada em supra'

Destaforma,apóstodooarrazoadosobreosrequisitoseprincípiosqueregemamatéria,
justifica_se . prur.n," inexigibiridaa. J" ricitação, que deverá ainda, após emissão de parecer pela

procuradoria, passar pera autorização do gestoi e posterior pubricação no Diário oficial do Município'

para que produza seus efeitos legais, de acordo com o arl'54' coput e §1" da legislação citada'

IV. CONCLUSÃO

Poço Verde lSÉ-,26 de março de 2026'

Paulo
Sec

ntos
Governo

ttl202s

{-
Ricardo o(u"i'^Áoa

Coordenador da Comiiíá de Planejamento

Portaria ne fl812025
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Justificativa de preço para contraprestação pelos serviços

artísticos a serem prestados no âmbito do PROCESSO DE

INEXIGIBIIIDADE DE LICITAçÃO, obletivando a contratação da

;;ilõ; FoRRo MAloR", com fundamento no art' 74' caput'

inciso ll, da Lei n.s t4.L33l2OZt e suas alterações'

'v 
A secretaria Municipar de Governo de poço Verde/sE, representada pero sr. secretário Paulo

Roberto caduda santos, vem, apresentar Justificativa rã.niio-i"gal para formalização de Processo de

rnexigibilidade de Licitação, visandà à contratação da "'p'"" LIMA PRoDUcoEs ARTlsTlcAs E

EVENTOS LTDA, inscrita no cNpJ: 4g.5go'2L4/OOO1-54, para apresentaÇão artística da banda "F.RRÓ

MAloR,,nodiaoslu4l2o26,sendoohorárioprevistoparainícioàs00:00h'comduraçãode02(duas)
horas, como parte da programaçaà ao ,sÁBADo DE ALELUTA No povoADo sAco Do cAMlsA

(vENToSo),,, Vem formalmente JUSTIFI.AR o preço a ser pago como contraprestação pelos serviços

artísticos a serem prestados pelo possível contratado, para apieciação e autorização do Prefeito deste

ESTADO DE SERGI PE

PREFEITURA MUNICIPAL DE POçO VERDE

JUSTIFICATIVA DE PREço

Processo Administrativo ne OLG|2O26 - PMPV

municíPio

t. DO VALOR E JUSTIFICATIVA DE PREçO

Acerca da justificativa do preço contratado e da pesquisa de preços realizada para subsidiá-la'

extraise no Termo de Referência:

contratado:

Assim, e por entender que Se encontram cumpridos ": i:l,]']to^s 
previstos no Termo de

Referência, e fundamentando a contratação em TNEXTGTBtLTDADE DE LlclrAçÃo, em conformidade com o

art.74, coput,inciso ll, da Lei n.s M.tlli2021, passa-se a JUSTIFICAR o valor do objeto do contrato'

Prevêoart.T2,incisoll,daLeiFederaln't4'L331202Lque'juntoaoprocessodecontratação
direta, deverá ser rearizada pesquisa de preços, como em processos ricitatórios, para fins de estimativa

do varor da contratação e que será utirizada, em documento posterior, para fins de justificativa do preço

Art. 72. O processo de controtoçõo direto' que compreende os

cosos de inexigibitidade e de dispenso de licitação, deverá ser

instruído com os seguintes documentos: ["']
Vtl - justificativo de Preços; ["J

e valor não configura uma seleção de menor Preço'

que a administração Pod e arcar. Ao contrário, busca

se o preço daquele que foi
Cumpre destacar que esta estimativa d

tampouco, necessariamente, um preço máximo

subsidiar, em momento seguinte a este Termo de Referência, a verificação

glLt



t...1 há de se seporor duos questões: umo é a escolho do futuro controtodo' que não preciso se omporor

decisivomente no preço, outra e o iurtiiirotivo do preço do futuro controt_o, que deve ser compatível com

o mercodo. Demonstrado que o preço'é compotível com o mercodo, em face do opresentaçdo contratuol

do controtado e pesquisa de preços que é reorizoda com ontecedêncio e que pode ocorrer

independentemente do consurto direío a quarquer fornecedor ou interessodo, o Administroção Público

goza de discricionariedade paro o escorho do futuro controiodo, desde que de maneira motivado' sob esso

perspectivo, nõo é obrigotorio que em controtoçõo por inexigibilidadie haia orgumo espécie de disputo

entre possíveis interessodos. Bosto, opuror, qu, o e,scolho do futuro controtado seio motivodo e que o

reço seia compatível com o proticado por ele' o que não dipende de cotoçõo de preços com outros

-fornecedores ou i nteressados'

Ressalta-se,ainda,queacompatibilidadecomopraticadonomercadonãosignificaser
necessariamente inferior, em varores absorutos, ao montante obtido na pesquisa de preços' Pede-se' na

ritera,dade do art. 72, inciso Vr, um preço justificado. Se o objetivo da contratação direta por

inexigibiridade fosse a rigorosa busca Jo ,"no., pi.ço, não seria uma contratação por inexigibilidade' mas

um processo licitatório ãorn o critério de julgamento de menor preço'

Conformepropostaovalortotalestimadoaserdespendidoparaacontrataçãoéde100.000,00
(cemmilreais),resultantedoorçamentoapresentadopelacontratada.

Paratanto,comojustificativadepreço,afuturacontratadaencaminhou,juntamenteàsua
proposta e demais documentos necessários, como contratos cerebrados com outros municípios e notas

fiscais, comprovando que o varor ofertado, encontra-se equivarente ao que vem sendo praticado em

outros municípios e entes púbricos, levando ", .o* os aumentos decorrentes da atuar situação

-econômicaefinanceiradopaís,nosexatostermosdoart'23'§4e'daLeineL4'L33l2o2]'

II. DOS CUSTOS DO CACHÊ

Como assinalado no §2e' do artigo 94' dalei 14'133/ I)zL'segue as especificações referentes aos

custosdocachêartístico,conformedescritonaPropostadePreço:

ESTADO DE SERGI PE

PREFEITURA MUNICIPAL DE POçO VERDE

escorhido como contratado é compatíver com o mercado, conforme dispõe o ilustre doutrinador Joel de

Menezes Niebuhr

Ademais, não se Pod e deixar de destacar que sobre a pretensão da municiPalidade na contratação
pública,

Valor
Item

RS 75
idoCachê Lít

RS 10.000,00
TransPorte2

R$ 10. 00
Produ3

RS 5.000,00
m4

R$Total:

do artista, uma vez que este notoriamente é consagrado pela crítica esp ecializada opin

LOItL



PREFEITURA MUNICIPAL DE POçO VERDE

cuja participação no evento sÁBADo DE ALELUTA No povoADo sAco Do cAMtsA (vENToso)' terá a

capacidade de influenciar diversas p",'ot', incrementando' a economia locat' gerando emprego e renda'

contribuindo para a divulgação e fortalecimento deste município'

outrossim, lembramos que o preço de qualquer serviço ou produto é determinado também em

razáoda rei da oferta e da procura. portanto, neste período iestivo, diversos municípios de toda região

rearizam festas, provocando aumento significativo na procura por bandas e, consequentemente'

desequilíbrio na supramencionada lei da demanda e da procura'

Ir. CoNCLUSÃO

Destaforma,apóstodooarrazoadosobreosrequisitoseprincípiosqueregemamatéria,

lústifica-se o varor a ser pago por esta administração, referente ao presente processo de inexigibilidade

de ricitação, que deverá'ainda, após emissão de parecer pera procuradoria, passar pela autorização do

gestor e posterior publicação no Diário oficial do Município, para que produza seus efeitos legais, de

acordo com o art. 54, caput e §1" da legislação citada'

Poço Verde lSE,26 de março de 2026'
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